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CONTEXTO

Este resumo executivo é 
cofinanciado pela União Europeia, no 
âmbito do programa EUROCLIMA da 
Comissão Europeia. Esta publicação 
foi produzida com a assistência da 
União Europeia. O conteúdo desta 
publicação é de responsabilidade 
exclusiva de seus autores e autoras 
e não deve, de forma nenhuma, ser 
considerado reflexo dos pontos de 
vista da União Europeia.

EUROCLIMA é um programa cofinanciado pela União Euro-
peia e pelo Governo Federal da Alemanha por meio do Minis-
tério Federal de Cooperação Econômica e do Desenvolvimen-
to (BMZ), assim como pelos governos da França e da Espanha 
por meio do Ministério de Relações Exteriores, União Europeia  
e Cooperação.

No Brasil, como resultado do processo de Diálogo País1, 10 
Ações foram priorizadas em âmbito nacional para serem imple-
mentadas pelo Programa e desenvolver atividades em conjunto 
com as contrapartes brasileiras, alinhadas com a NDC do país. 
Uma destas foi apresentada pela Empresa de Pesquisa Ener-
gética (EPE), sob o título Uso sustentável da infraestrutura 
energética em cidades e transição energética.

Essa Ação tem por objetivo principal projetar modelos de negó-
cios de energia sustentáveis e inclusivos para promover o aces-
so à energia e à eficiência energética nas cidades, aproveitando 
as oportunidades de digitalização. A proposta é identificar o 
papel da digitalização na concepção de políticas públicas, vi-
sando incentivar o uso sustentável da infraestrutura energética 
no contexto das cidades.

Nesse contexto, esta cartilha apresenta-se como material de ni-
velamento técnico sobre energia, cidades, transição energética 
e digitalização, com o fim de apoiar a criação de consciência 
inicial por parte dos municípios sobre os modelos de negócio 
identificados no âmbito da Ação.

1	  O Diálogo País é um processo de compromisso de longo  
prazo entre o EUROCLIMA e um país parceiro na América Latina  
que ajuda a fortalecer a implementação e/ou a atualização da NDC.
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Essa Ação tem por objetivo princi-
pal projetar modelos de negócios 
de energia sustentáveis e inclu-
sivos para promover o acesso à 
energia e à eficiência energética 
nas cidades, aproveitando as opor-
tunidades de digitalização. A pro-
posta é identificar o papel da digi-
talização na concepção de políticas 
públicas, visando incentivar o uso 
sustentável da infraestrutura ener-
gética no contexto das cidades.

Os objetivos gerais se  
centram principalmente em:

3.	 Compartilhar resultados e con-
clusões com os tomadores de 
decisão em nível político para 
gerar aderência em torno da 
implementação dos modelos 
identificados.

 
Neste contexto, este resumo exe-
cutivo apresenta-se como material 
de nivelamento técnico sobre ener-
gia, cidades, transição energética e 
digitalização, com o fim de apoiar 
a criação de consciência inicial por 
parte dos municípios sobre os mo-
delos de negócio identificados no 
âmbito da Ação.

1.	 Apoiar a concepção de políti-
cas públicas para incentivar o 
uso sustentável da infraestru-
tura energética no contexto de 
cidades, tomando a digitaliza-
ção como elemento inovador 
de tais políticas;

2.	 Desenhar modelos de negócios 
de energia sustentável e inclu-
sivos por meio da digitalização, 
para promover o uso eficiente 
da energia e, quando possível, 
o acesso a pessoas de baixa 
renda, reduzindo a desigual-
dade no contexto das cidades 
brasileiras; e
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Qual a importância da 
energia em cidades?

ENERGIA, CIDADES E 
TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

O início da geração e do uso 
de energia elétrica no Brasil se 
deu no final do século 19 para 
atender à iluminação pública de 
cidades, sob gestão municipal. 
Mais tarde, com a necessidade de 
grandes quantidades de energia 
para atender ao desenvolvimento 
urbano e industrial, a gestão 
energética passou para a alçada 
estadual e federal.

Atualmente, através do pacto fe-
derativo nacional, após a munici-
palização da iluminação pública, o 
avanço da economia digital e a re-
ferência a cidades inteligentes, os 
municípios voltam a ter a oportu-
nidade de resolverem demandas e 
aspirações locais pela gestão ener-
gética municipal. 

Uma gestão energética eficaz permite aos gestores públicos:

a.	 aumentar a disponibilidade de energia com qualidade no município;

b.	 aperfeiçoar o planejamento municipal;

c.	 melhorar gestões das e nas pastas municipais;

d.	 diminuir riscos e vulnerabilidades climáticas;

e.	 garantir condições de desenvolvimento socioeconômico nas cidades;

f.	 contribuir para o alívio de pobreza;

g.	 desenvolver ecossistemas de empreendedorismo e inovação;

h.	 atração de investimentos e empresas;

i.	 otimizar e aumentar a arrecadação municipal.

1CARTILHA
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Já pelo lado das atividades urba-
nas dependentes de energia, nas 
quais a gestão municipal teria re-
lação e possibilidade de atuar na 
qualidade de seu desempenho, po-
de-se apontar a:

a.	 iluminação pública;

b.	 saneamento municipal (abas-
tecimento e tratamento de 
água, coleta e tratamento es-
goto e resíduos sólidos);

c.	 edifícios públicos;

d.	 equipamento público não mu-
nicipal;

e.	 domicílios residenciais;

f.	 atividade comercial;

g.	 atividade industrial;

h.	 transporte público;

i.	 transporte privado.

Assim, entre as maneiras das 
quais a gestão municipal poderia 
contribuir para o desenvolvimen-
to (sustentável) do município em  
energia, estariam:

a.	 adoção, facilitação e promoção 
da eficiência energética e da 
geração distribuída renovável;

b.	 facilitação e promoção da eco-
nomia circular;

c.	 planejamento, implementação 
e promoção de soluções sus-
tentáveis de mobilidade urba-
na;

d.	 planejamento urbano integra-
do e participativo;

e.	 facilitação e promoção da ino-
vação em energia sustentável 
para o meio urbano.

Cenário energético brasileiro  
e plano de expansão

As fontes de referência do 
cenário energético e do plano de 
expansão do setor energético no 
Brasil são o portfólio do Balanço 
Energético Nacional (BEN) e do 
Plano Decenal de Expansão (PDE), 
com atualizações anuais e de livre 
acesso e consulta.

Para que gestores públicos tenham 
subsídios técnicos nas suas avalia-
ções, tomadas de decisão, e nego-
ciações, é essencial que assessores 
técnicos da gestão municipal co-

nheçam e utilizem o BEN e o PDE, 
principalmente nas relações com 
concessionárias e atores do setor 
energético.

Adicionalmente, a realização de es-
tudos de matriz energética munici-
pal ou sub-regionais como elemen-
to de apoio atualizado, acessível 
e ajustado às gestões municipais 
é recomendada para municípios, 
regiões metropolitanas ou 
consórcios públicos intermunicipais 
com mais de 1 milhão de habitantes.

Infraestrutura energética local e principais  
atividades urbanas dependentes da energia

Entende-se aqui por infraestrutura 
energética local aquela infraestru-
tura de energia fisicamente insta-
lada nos municípios. 

No que diz respeito à relação com 
a gestão municipal, a geração de 
energia local poderia ser enqua-
drada em três modelos:

a.	 gerenciada direta ou indireta-
mente pela gestão municipal;

b.	 gerenciada por concessiona-
rias públicas, de capital misto, 
grupos corporativos privados 
nacionais ou internacionais;

c.	 gerenciada por empresas ou 
indivíduos do município.
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A princípio, o planejamento e a 
coordenação da transição energé-
tica no pacto federativo brasileiro 
seriam de competência federal, 
mas os projetos implementados 
nos processos acima e seus im-
pactos diretos acabam ocorrendo  
nos municípios.

Desse modo, a participação ativa 
municipal tem a capacidade de al-
terar a aceleração dos processos 
e seu desempenho, além de poder 
interferir na sua distribuição de be-
nefícios resultantes.

Energia e  
mudança do clima

O Brasil conta com metas e com-
promissos climáticos nacionais e 
estaduais oficiais ousados para 
serem atingidos em 2030 e 2050, 
com demandas que se desdobram 
em todos os setores econômicos, 
com requisitos específicos em cada 
um. A aceleração de programas e 
projetos de energia limpa, reorga-
nização do transporte e eficiência 
energética é prevista para atender 
a essas metas e depende também 
da gestão municipal.

Nesse sentido, a adoção da 
gestão municipal da energia pode 
significar oportunidades locais,  
tais como:

a.	 protagonismo político  
para a administração pública  
e seus gestores;

b.	 oportunidade de 
desenvolvimento econômico  
e social do município;

c.	 diminuição de riscos e 
vulnerabilidades associadas  
à mudança do clima.

Transição  
energética

A transição energética pode ser 
entendida como o processo de 
mudança da matriz energética em 
direção à produção limpa de ener-
gia e seu uso eficiente, em função 
da mudança climática global e do 
atendimento de metas climáticas.

Como processo, considera 
as seguintes ações:

a.	 diminuição da oferta de 
energia por fontes não 
renováveis;

b.	 aumento da oferta de energia 
por fontes renováveis;

c.	 aumento da eficiência 
energética;

d.	 digitalização da energia;

e.	 transição justa.

Geração Distribuída e eficiência  
energética no âmbito municipal

A intensificação de geração de 
energia e eficiência energética nos 
municípios é um processo em ace-
leração, o qual tende a ser ainda 
mais intenso e acelerado em âmbi-
to local. 

O aumento de instalações de ener-
gia fotovoltaica e de ofertas de 
economia de energia nos municí-
pios são notáveis e tendem a cres-
cer continuamente até 2030.

Além de realizar economias pela 
eficiência energética no próprio 
município, a gestão municipal pode 
assumir um papel de agente de 

aceleração dos processos fora de 
sua gestão direta, desenvolvendo 
economia local e atraindo 
investimentos.

Para isso, existem atualmente co-
operações de assistência técnica 
e programas de apoio nacionais 
e internacionais. Essas oportuni-
dades podem ser acessadas dire-
tamente pelos municípios (ou via 
consórcios) nos ministérios, por 
meio de consulados e embaixadas, 
agências de cooperação e bancos 
de desenvolvimento, ONGs e enti-
dades municipalistas.
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Risco climático, segurança 
e pobreza energética

O risco climático é representado 
como uma composição da exposi-
ção e da sensibilidade à mudança 
do clima, considerando a capaci-
dade adaptativa a ameaças climá-
ticas (inundação, seca, onda de 
calor, deslizamento e aumento do 
nível do mar).

A segurança energética é entendi-
da como a oferta e a disponibilida-
de de serviços energéticos a todo 
momento, em qualidade e quanti-
dades suficientes e a preços aces-
síveis, que promovam a eficiência, 
a sustentabilidade, a utilização de 
fontes limpas e modernas, e que 
sejam capazes de mitigar os efei-
tos dos eventos extremos.

A pobreza energética é multidi-
mensional e aponta a limitação do 
município ao seu desenvolvimento 
sustentável, uma vez sinalizada a 
limitação ao acesso a formas de 
energia que permitam condições 
mínimas para capacidades huma-
nas como segurança, segurança 
alimentar, educação, relações so-
ciais e econômicas. 

No âmbito municipal, medidas 
para a erradicação da pobreza 
energética, nos termos dos ODSs, 
significariam:

a.	 contribuir para o acesso 
universal, confiável, moderno  
e a preços acessíveis a serviços 
de energia;

b.	 investir, incentivar e dar 
condições de facilitação 
do aumento substancial da 
participação de energias 
renováveis na matriz 
energética municipal;

c.	 investir, incentivar e dar 
condições de aceleração 
em melhoria substancial da 
eficiência energética municipal;

d.	 promover o investimento em 
infraestrutura de energia e em 
tecnologias de energia limpa 
no município;

e.	 investir, promover e facilitar a 
modernização tecnológica para 
incrementar a disponibilidade 
e a qualidade do fornecimento 
moderno e do uso de energia 
no município.
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Qual o papel da prefeitura 
na gestão energética local? 

As prefeituras têm a competência 
de legislar, organizar e estabele-
cer os serviços relacionados a as-
suntos de interesse local, onde o 
desenvolvimento sustentável é de 
atribuição compartilhada entre a 
União, o estado e os municípios.

Assim, a gestão energética muni-
cipal que venha a contribuir para 
o desenvolvimento sustentável 
aponta para a gestão sustentável 
de seus recursos humanos, das 
infraestruturas e da natureza (ci-
dades sustentáveis), que pode se 
traduzir em:

a.	 melhoria da capacidade de infraestrutura;

b.	 melhoria da integração do potencial 
municipal ao desenvolvimento econômico;

c.	 alavancagem do potencial tecnológico e ecossistemas nas cidades;

d.	 diminuição de custos de infraestrutura e serviços no município;

e.	 redução dos custos da densidade e distribuição populacional;

f.	 geração de mais empregos;

g.	 redução da pobreza e injustiça social;

h.	 aumento da qualidade de vida no município;

i.	 tendência de redução da poluição;

j.	 aumento das condições de saúde pública;

k.	 diminuição de riscos de desastres;

l.	 integração do meio natural local a economia.

GESTÃO E  
ACESSO À ENERGIA

2CARTILHA
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Governança energética  
na gestão municipal?

Instrumentos e 
políticas locais

O primeiro instrumento municipal 
no sentido da gestão energética 
seria uma política municipal de 
energia e eficiência energética, 
quer seja programática (como 
linha de atuação) ou estruturante 
(organizativa da gestão, a partir de 
lei ou decreto municipal).

Os instrumentos seguintes 
poderiam ser:

a.	 planos de ação;

b.	 programas;

c.	 projetos;

d.	 iniciativas;

e.	 regulamentação.

O desenvolvimento desses instru-
mentos deve considerar a relação 
com os outros planos do município, 
tal como o plano diretor e de mobi-
lidade, no sentido de atender a seu 
papel na transição energética, bem 
como consolidar um encaminha-
mento convergente ao desenvolvi-
mento sustentável.

A governança energética na gestão 
municipal pode ser estabelecida de 
várias maneiras, com variações en-
tre estruturas técnicas e de gestão. 

Entre as possibilidades de modelos 
de governança energética já imple-
mentadas em municípios brasilei-
ros, estariam:

a.	 estabelecer assessoria técnica 
direta no gabinete;

b.	 atribuir a competência a uma 
secretaria municipal;

c.	 implementar e presidir comitê 
de governo municipal de 
gestão energética;

d.	 estruturar uma secretaria 
executiva (orientativa) de 
gestão energética;

e.	 estruturar uma autarquia 
municipal de gestão 
energética;

f.	 compor ou remeter a 
competência a consórcio 
intermunicipal público.

A decisão por qual modelo a ser 
implementado se relaciona com as 
características de cada município 
e seu modelo de gestão municipal, 
em termos de plano de governo  
e estado.
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A formação de consórcios públicos 
intermunicipais como autarquias 
públicas com finalidade temática 
específica ou diversos temas está 
oficialmente regulamentada por 
lei federal e tem sido observada 
como oportunidade de aumento de 
efetividade técnica e de ganhos de 
escala para municípios de mesma 
sub-região.

A gestão de energia por 
consórcios permite:

a.	 ganhos de escala em energia;

b.	 estabelecer gestão técnica 
independente respaldada pelos 
municípios;

c.	 priorizar programas, projetos e 
iniciativas ante particularidades da 
gestão municipal individualizada;

d.	 qualificar interlocução técnica 
estadual e federal;

e.	 comprar energia de modo 
compartilhado por ata;

f.	 subsidiar as gestões 
municipais com serviços técnicos, 
planejamento e acompanhamento;

g.	 compartilhar programas, 
projetos e iniciativas entre os 
municípios;

h.	 acessar financiamento para 
implementação projetos de 
energia compartilhados.

Os consórcios intermunicipais po-
dem atuar em vários modelos, 
desde o suporte técnico e de ne-
gociações – como poder regulador 
– até como empresa ou autarquia 
intermunicipal de energia. No Bra-
sil, em 2020, 12,6% dos consórcios 
públicos já tinham atuação em ilu-
minação pública/energia.

Modelos de negócios  
sustentáveis e inclusivos 

Os modelos de negócios 
sustentáveis e inclusivos 
relacionados à gestão energética 
municipal podem ser:

a.	 produção independente;

b.	 autoprodução de energia;

c.	 consumo livre;

d.	 eficiência energética;

e.	 negócios de suporte ao 
mercado de energia.

A gestão municipal pode ter um pa-
pel nesses modelos, que vai desde 
o investimento direto em empreen-
dimentos e iniciativas até à regula-
ção, ao fomento e à promoção de 
iniciativas, como no caso de isen-
ções tributárias específicas.

Em específico, para edificações, a 
gestão municipal tem a capacida-
de de atuação direta em melhorias 
(no seu equipamento público), em 
fomento e promoção (que seja dire-
tamente ou integrada a programas 
federais), bem como pela regula-
ção (revisão do código de obras e 
edificações). Em todas as opções, o 
impacto positivo climático é acom-
panhado de benefícios econômicos 
líquidos para o município.

Consórcios públicos 
intermunicipais 
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O que é digitalização 
no contexto das 
cidades? 

O processo da digitalização con-
siste na mudança socioeconômica 
que gera alterações circunstan-
ciais nas relações entre sociedade, 
economia e governo, motivo pelo 
qual é denominado por transfor-
mação digital.

Tal processo aponta para a forma-
ção de um ecossistema que pode 
ser entendido através da Estraté-
gia da transformação digital (e-di-
gital), em 5 pilares estratégicos: 
pessoa; sociedade, negócio; econo-
mia; e governo.

Como tecnologia de informação 
aplicada, essa transformação de-
pende de disponibilidade de da-
dos (informações), capacidade de 
transmissão de dados e de seu pro-
cessamento, resguardados pelos 
sistemas físicos de suporte e ope-
racionalização diretos e indiretos.

Carta brasileira das 
cidades inteligentes

A Carta brasileira das cidades inte-
ligentes estabelece o marco para 
as “cidades inteligentes” como o 
encontro da transformação digital 
com a perspectiva de desenvolvi-
mento sustentável, participativo 
e inclusivo das cidades. Assim, os 
conceitos de Cidades Inteligentes, 
Transformação Digital Sustentável 
e Desenvolvimento Urbano Susten-
tável são apresentados como de-
pendentes entre si e contam com 
princípios balizadores, diretrizes 
norteadoras e objetivos estratégi-
cos bem definidos, com claras res-
ponsabilidades apontadas para a 
gestão municipal.

Nesse sentido, a carta aponta 
meios para a preparação dos mu-
nicípios quanto à transformação 
digital, de modo integrado à União 
e aos estados, em observação às 
demandas e às tendências da so-
ciedade nesse processo.

DIGITALIZAÇÃO E  
CIDADES INTELIGENTES

3CARTILHA
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O processo como um todo promo-
ve o encontro municipal da Transi-
ção Energética com a perspectiva 
da Carta brasileira para cidades 
inteligentes e da Política Nacio-
nal de Inovação, as quais tem no 
desenvolvimento sustentável a re-

ferência da transformação da di-
gital. Nesse sentido, no âmbito da 
gestão municipal, tanto o planeja-
mento quanto a implementação do 
processo vêm a requerer apoio e 
priorização do gestor municipal.

Política Nacional 
de Inovação (PNI)

A Política Nacional de Inovação 
(PNI) é a referência nacional para a 
governança de inovação do Brasil. 
Tendo como princípio direcionador 
a promoção do desenvolvimento 
sustentável, por meio da integra-
ção e sinergia da União, estados e 
municípios, a PNI apresenta a Es-
tratégia Nacional de Inovação e os 
Planos de Ação.

Os planos de ação são constituídos 
por centenas de ações e iniciativas 
específicas, agrupadas nos eixos 
estratégicos relacionados a educa-
ção, base tecnológica, mercados, 
cultura da inovação, fomento à ino-
vação e proteção do conhecimento.

A operacionalização da PNI resul-
ta em ecossistema de inovação em 
gestão pública integrada ao pacto 
federativo, direcionada ao desen-
volvimento sustentável subnacio-
nal e nacional, com potencialida-
des e capacidades de renovação 
convergentes à aceleração do pro-
cesso de transformação digital das 
cidades no Brasil.

Digitalização no  
setor energético

A digitalização do setor energético 
se relaciona à capacidade de gerar 
informações de fornecimento e 
uso de energia, bem como de seu 
processamento, além do uso de in-
teligência sistêmica para planeja-
mento e gestão da energia.

A digitalização tem por natureza 
ocorrer em ciclos de conceitua-
ção-prova-revisão do projeto e 
processo. Assim, o próprio ecos-
sistema vai passando por proces-
sos de mudanças criativas e des-
centralizadas, o que vem também 
por reordenar mercados e setores  
relacionados.

No contexto da energia, as cidades 
inteligentes são altamente eficien-
tes no uso dos recursos energéti-
cos e cada vez mais baseadas em 
fontes renováveis de energia. Con-
tam com sistemas integrados e re-
silientes, abordagens inovadoras e 
estão orientadas para revisões de  
seus planejamentos estratégicos. 
A aplicação de sistemas de infor-
mação, comunicação e tecnologia 
é geralmente um meio para atingir 
esses objetivos.

Políticas públicas 
municipais

Há necessidade e oportunidade no 
estabelecimento de uma gover-
nança de inovação nos municípios 
brasileiros, que, integrada à coor-
denação nacional do Plano e Estra-
tégia de Inovação (visão, diretrizes 
e ações), demandaria também uma 
governança municipal de energia, 
ambas convergentes em termos de 
transformação digital.

A visão de inovação e a transfor-
mação digital local atual estão 
diretamente relacionadas às con-
dições mais prementes de desen-
volvimento econômico local, de 
fomento ao empreendedorismo, 
pela formação de parques tecno-
lógicos e programas de incubação, 
mas principalmente pela atração 
de empresas de tecnologia, em ho-
rizontes de estadia nos locais cada 
vez mais curtos.

A oportunidade da governança de 
inovação e transformação digital 
dos municípios brasileiros, alinha-
da à perspectiva do desenvolvi-
mento sustentável local, promove 
fortalecimento institucional, parti-
cipação em programas de coope-
ração e atração de investimentos, 
bem como no direcionamento dos 
financiamentos estruturais nacio-
nais e internacionais.

Como resultado, fortalece também 
o próprio processo da transição 
energética e sua governança local, 
aumentando a segurança energé-
tica, diminuindo riscos climáticos, 
aliviando a pobreza energética, 
promovendo inclusão social e de-
senvolvimento econômico susten-
tável, em ciclo virtuoso.
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EUROCLIMA+ é um programa fi-
nanciado pela União Europeia e 
cofinanciado pelo Governo Federal 
da Alemanha por meio do Ministé-
rio Federal de Cooperação Econô-
mica e do Desenvolvimento (BMZ), 
assim como pelos governos da 
França e da Espanha por meio do 
Ministério de Relações Exteriores, 
União Europeia e Cooperação.

A missão do Programa é a de re-
duzir o impacto da mudança do 
clima e seus efeitos em 18 países 
da América Latina e Caribe, pro-
movendo mitigação, adaptação, 
resiliência e investimento climá-
tico. Para isso, é implementado 
segundo o “Espírito do Team Eu-
rope” sob o trabalho sinérgico de 
sete agências: Agência Espanho-
la de Cooperação Internacional 
para o Desenvolvimento (AECID), 
Grupo AFD: Agência Francesa de 
Desenvolvimento (AFD)/Expertise 
France (EF), Comissão Econômica 
para América Latina e Caribe (Ce-
pal), Fundação Internacional e para 
Iberoamérica de Administração e 
Políticas Públicas (FIIAPP), Deuts-
che Gesellschaft für Internationa-
le Zusammenarbeit (GIZ) GmbH e 
o Programa da ONU para o Meio 
Ambiente. Como resultado do pro-
cesso de Diálogo País desenvolvido 
pelo Programa EC+ e autoridades 
do Ponto Focal Nacional no Brasil, 
10 Ações foram selecionadas em 

nível nacional para receber assis-
tência técnica do Programa e de-
senvolver atividades em conjunto 
com as contrapartes brasileiras.

No Brasil, como resultado do pro-
cesso de Diálogo País1, 10 Ações 
foram priorizadas em âmbito na-
cional para implementação do Pro-
grama e desenvolver atividades 
em conjunto com as contrapartes 
brasileiras, alinhadas com a NDC 
do país. Um destas foi apresentada 
pela Empresa de Pesquisa Energé-
tica (EPE), sob o título Uso sus-
tentável da infraestrutura ener-
gética em cidades e transição 
energética.

1	 O Diálogo País é um processo de 
compromisso de longo prazo entre o 
EUROCLIMA+ e um país parceiro na América 
Latina que ajuda a fortalecer a implementação  
e/ou a atualização da NDC.

Cofinanciado pela
União Europeia

Implementado por


